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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Apelação Cível nº 0015429-44.2011.815.2001.
Relator:  Des. José Aurélio da Cruz.

Apelante: Ramon Toscano Sebadelhe.
Advogado: Em causa própria.
Apelado: Sindicato dos Servidores do Instituto de Previdência do Estado da
Paraíba - SINSIPEP.
Advogado: Francisco de Assis Feitosa.

ACÓRDÃO

PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS. PRIMEIRA FASE. SINDICATO. DEVER DE
PRESTAR CONTAS. APLICAÇÃO DO ARTIGO 915,
§  2º  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  O  mandatário  tem o  dever  de  prestar  contas  ao
mandante. Art. 668 do Código Civil.

-  O  objetivo  precípuo  da  ação  de  prestação  de
contas,  na  primeira  fase,  é  aferir  se  a  parte
demandada tem a incumbência ou não de prestar as
contas  postuladas.  As  demais  questões  de  fundo
apenas  possuem  relevo  na  segunda  fase  da
demanda de prestação de contas.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do
voto do relator e da certidão de julgamento às fls.158 .

RELATÓRIO

O Sindicato dos Servidores do Instituto de Previdência do
Estado da Paraíba - SINSIPEP ajuizou  Ação de Prestação de Contas em
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face de Ramon Toscano Sebadelhe, alegando, em síntese, que o promovido
foi presidente do SINSIPEP por mais de dez anos, sem nunca ter prestado
contas de sua gestão de seus atos frente ao sindicato.

Por  fim,  pediu  pela  procedência  do  pedido,  para  que  o
promovido  apresente  as  contas  de  todo  o  período  em  que  esteve  na
presidência do Sindicato dos Servidores do Instituto de Previdência do Estado
da  Paraíba,  apresentando  toda  a  documentação  concernente  às  receitas
auferidas, bem como os comprovantes das correspondentes despesas.

Juntou os documentos de fls. 05/36.

O  promovido  apresentou  defesa,  na  forma  de  contestação,
alegando, em síntese, que não permaneceu na presidência do Sindicato por
dez anos, mas sim por três mandatos consecutivos, cada um de três anos.
Aduziu, ainda, que durante o período de sua gestão submeteu as contas para
análise do Conselho Fiscal da entidade(fls. 42/49).

Apresentou os documentos de fls. 50/109.

Conclusos  os  autos,  a  MM  Magistrada  “a  quo”  preferiu
sentença às fls. 120/123, julgando procedente o pedido, considerando como
não apresentadas as contas requeridas pelo promovente, condenando o réu a
prestar  as  contas  referente  ao  período  em que  esteve  na  presidência  do
SISIPEP.

O  promovido  apresentou  Embargos  de  Declaração  às  fls.
125/126, sendo acolhido pela Magistrada, no sentido de especificar o período
em que o embargante/promovido deve prestar contas.

Inconformado com tal  decisão,  o  promovido interpôs recurso
apelatório às fls. 132/137, aduzindo, em síntese, que suas contas, referente
ao período em que exerceu a presidência do sindicato, foram devidamente
prestadas  e  analisadas  pelo  Conselho  Fiscal  e  aprovadas  em Assembléia
Geral  realizada no dia 04 de Outubro de 2010, motivo pelo qual  o pedido
deveria ter sido julgado improcedente.

Contrarrazões às fls. 142/145.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  151/153,  sem
manifestação de mérito.

É o relatório.

Voto.

Destaca-se, inicialmente, que a ação de prestação de contas,
de  procedimento  especial,  compete  a  quem tiver  o  direito  de  exigi-las  ou
quem tem a obrigação de prestá-las (art. 914 do CPC). Registre-se, ainda,

Apelação Cível  nº 0015429-44.2011.2011.8152001.                                                                              2



que a ação de prestação de contas prevista no art.  915 do CPC – que é
proposta por aquele que pretender exigir a prestação de contas - desenvolve-
se  em  duas  etapas  distintas,  cada  qual  guardando  suas  características
próprias e requerendo a análise de elementos distintos pelo julgador.

Na  primeira  fase  da  prestação  de  contas,  o  juiz  cinge-se  a
analisar se o demandante tem o direito de exigir as contas e se o demandado
tem o dever de prestá-las.

Para tanto, não é necessária maior dilação probatória a fim de
demonstrar  a  exatidão  das  contas  porventura  já  apresentadas
extrajudicialmente, a responsabilização de terceiros, etc.,  pois tais matérias
serão objeto de análise apenas na fase seguinte.

Nesse mesmo sentido, destaco precedente que melhor ilustra e
contextualiza a matéria:

“A  ação  de  prestação  de  contas,  quando  o  réu
contesta  a  obrigação  de  prestá-las,  desenvolve-se
em duas fases:  na primeira,  será  decidido  se está
obrigado a essa prestação; transitado em julgado a
sentença no sentido afirmativo, apura-se, na segunda
fase,  o  ‘quantum’  do  débito  ou  crédito  (RSTJ
157/290). Não é curial que se protraia para o final da
segunda  fase  a  solução  que  deve  corresponder  à
primeira” (RT 495/233, in Theotonio Negrão, Código
de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor,
37ª ed.,  2005, nota de rodapé ‘6’ ao art.  915, pág.
909). 

No caso dos autos, é incontroversa a relação havida entre as
partes (o promovido exerceu a presidência do SINSIPEP  por nove anos).
Desse  modo,  requerendo  a  demandante,  atual  presidente  do  Sindicato,  a
prestação de contas acerca da utilização dos poderes conferidos em sede
eleição  do  promovido  para  presidência  do  Sindicato,  mostra-se  patente  o
interesse de agir.

Registro, ainda, que existe expressa previsão legal obrigando a
prestação de contas em caso de dirigente classista, nos termos do artigo do
Código Civil, in verbis:

Art. 668. O mandatário é obrigado a dar contas de
sua  gerência  ao  mandante,  transferindo-lhe  as
vantagens  provenientes  do  mandato,  por  qualquer
título que seja.

Necessário salientar, ainda, que nesta fase procedimental - 1ª
fase da ação de prestação de contas - não cabe ao Julgador analisar se as
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contas  foram  prestadas  satisfatoriamente  ou  não,  se  há  saldo  credor  ou
devedor. Cabe, sim, tão somente determinar a prestação de contas de quem
tem a obrigação de fazê-lo, nos termos do art. 915, § 2º, do CPC. Assim, os
demais  aspectos  da  lide  deverão  ser  analisados  na  segunda  fase  de
prestação de contas.

Por fim, é importante ressaltar que a Ata de Assembléia Geral
(fls.  86/87)  convocada  pelo  Conselho  Fiscal  do  Sindicato,  onde  foram
submetidas as contas dos períodos questionados a aprovação, bem como as
atas de prestação do de contas (fls. 91/102), não foram aceitas, com acerto,
pela  Magistrada  “a  quo”  como  regular  prestação  de  contas,  pois  tais
documentos  deveriam  constar  as  receitas  auferidas  bem  como  os
comprovantes das despesas do período questionado.

Por  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
mantendo na  integra a r. sentença recorrida. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator), a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e a Exma.
Dra. Vanda Elizabeth Marinho, Juíza Convocada para substituir o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 10 de março de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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